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coLABoRAÇÃo No: 01, o / 2ot8

TTRMo DE colABonaÇÃo euE ENTRE sI cEIEBxaM
A PREFEITUM MUNICIPAL DE GARÇA E A ENTIDADE
PATRULHA JWENIL DE GARÇA PARA OS FINS QUE
ESPECIFICA.

O 1AUNICÍflO DE GARÇA, pessoa juridicade direito público interno, dewdamenteinscrito no CNPJ/MF sob o no

44.578.971/OOO1-35, com sede àPraça Hilmar Machado de Oliveira no LO2 - Centro, neste ato representado por
seu prefeito Municipal, Sr. JOÃO CARLOS DOS SANTOS, portador da Cédula de ldentídade RG no 77.262.977-5
SSP/SP e inscrito no CPF n" 067.759.778-29, doravanté designado simplesmente MUNICÍPIO, e a PATRULIIA

JUVENIL DE GARÇA, inscrita no CNPJ sob o no 47.645.809/0001.-34, com sede à Rua Baden Powell no 451,
-Willians, 

Garçg/SP, neste ato representado por seu Presidente, Sr. Abilio Roberto Sasso, brasileiro, portador do RG

n" 5.775.245-X-SSP/SP e inscrito no CPF n" 467.291.008-34, doravante designado simplesmente ENTIDADE,

celebram o presente TERMO DE COLABORAÇÃO, com fundamento na Lei Municipal no 5.185, de 27 de

dezembro de 2077,na Instrução n" 01/2076 doTnbunal de contas do Estado de São Paulo e às normas contidas
naLeiFederalno 13.O19,de 31 dejulhode2Ol4,ealterações, mediante asseguintescláusulasecondições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1 . 1 . O Termo de Colaboração tem por objeto a transferência de recursos do Municipio de Garça pata promoYet o
,'Serüço de Acolhimento Institucional - SAI - Casa Abrigo Sollar", com o objetivo de efetuar a promoção, defesa e

garantía dos direitos de crianças, adolescentes e jovens, contribuindo para o resgate e fortalecimento de vÍnculos
familiares e comunitários, bem como o desenvolümento humano social, sempre na perspectiva da sua proteção,
autonomia, seglfiança e dignidade para o exercício da cidadania, conforme Plano de Trubalho, que passa a fazer
parte integrante deste Termo de Colaboração,independente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA_ DAS OBRIGAÇÔES DO MUNICÍPIO:
I. Efetuar mensalmente à ENTIDADE o repasse para casteio do objeto desta Colaboração, em 12 (doze)

parcelas, no valor de R$ 58.886r33 (cinquenta e oito mil, oitocentos e oitenta e seis reais e trinta e três

centavos), atraves de deposito bancário na conta corrente no 1.162-5, na Agêncía 0305, da Caixa
Econômica Federal, utilizada pela ENTIDADÉpara execução do presente Termo de Colaboração.

II. Supervisionar, acompanhar, e avaliar, qtalitativa e quantitativamente, os seniços prestados pela

ENTIDADE em decorrência desta Colaboração, bem como apoiar tecnicamente a ENTIDADE na execução
das ativídades objeto da Colaboração.

III. Assinalar prazo para que a ENTIDADE adote proüdências necessárias para o exato cumprimento das

obrigações decorrentes desta Colaboração, sempre que verificada alguma írregularídade, sem prejuízo da
retenção das parcelas dos recursos financeiros, até o saneamento das irnpropriedades ocorrentes.

Parâgrafo único. É obrigaçáo da ENTIDADE, manter e movimentar os recursos na conta bancária especificada da
parcerLa.

CLÁUSULA TERCEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DA ENTIDADE:
Executar o serviço a que se refere à Cláttsula Primeira, conforme Plano de Trabalho.
Trlar pela manutenção da qualidade dos serüços prestados, de acordo com as diretrizes técrtic:as e

operaclonais definidas pelo MUNICÍHO.
Proporcionar amplas e iguais condiçóes de acesso àpopulação abrangida pelos serviços a que se refere a

Cláusula Primeira, sem discriminação de qualquer natureza.
IV. Manter recursos humanos e mate,,iais e equípamentos sociais adequados e cornpalíveis com o

atendímento dos serviços que os obúga a prestar, com vistas aos objetivos desta Colaboraçâo.
V. Aplicar integralmente os recursos financeiros repassados pelo MUNICIPIO na prestação dos serüços

objeto desta Colaborução, conforme estabelecido na clâusula primeira.
VI. Apresentar, mensalmente, ao MUNICÍPIO, ate o 5o dia útil do mês subsequente, por meio do relatorio

circunstanciado, as atividades desenvolvidas, comprovando que os recursos financeiros recebidos foram
aplicados nas ações preüstas no Plano deTrabalho, alem da relação nominal de todos os atendidos.

VII. Prestar contas ao MUNICÍPIO, conforme Cláusula dêcima da presente Colaboruçáo.
VIIL Manter a contabilidade e registros atualizados e em boa ordem, bem como relaçáo nominal dos

beneficiários das ações colaboradas à disposição dos orgãos fiscalizadores, e ainda, manter registros
contábeis específicos relativos aos recebimentos cle recursos oriundos da presente Colaboração.

1x. Assegurar aô VfUNtCÍpIO atraves da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, do
Depaúamento de Convênios, da Comissão de Monitoramento e Avaliação e ao Conselho Municipal de

Assistência e Desenvolvimento Social - COMAS, as condições necessárias ao acompanhamento,
supervisão, físcalizaçZ.r. e avaliaçáo da execuçâo e dos resultados dos serviços objeto desta Colaboraçao.

X. Apresentar, mensalmente, e na ocasião da prestação de contas, copias de Certidão Negativa de Debitos,
Certificado de Regularidade do FGTS, Certidáo Conjunta da Dívida Ativa, Certidão Negativa de Débitos

" l r ab alhistas attalízadas.
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x1. Atender a eventuais solicitaçóes acerca delevantamentos de dados formulados pela Secretaria Municipal

de Assistência e Desenvolvimento Social, com üstas a contribuir com o planej amento do atendimento no

ãmbíto rnuniciPal.
XII. Apresentar mensalmente extrato e conciliação bancáxía.

XIII. Apresentar no aÍo da assinatur a da Colaboração,lísta com nome e número da Carteira de ldentidade e

previdência Social de cada um dos trabalhadores por ele recrutados para executar o conttato, mediante

preüo registro com base na legislação trabalhista, bem como, declatação ffumada por seu representante

iegal, sob-as penas dalei, de qú nenhum outro empregado seu, além daqueles discriminados na referida

rílação,trabalharáo na execição da colaboração, éxcéto se a substituição ou a inclusão de um deles for
preüamente comunicada à Administração, observando-se a mesma exigência de identificação, com

nome e numero da Carteira de \dentidade e da Carteira deTrubalho e Previdência Social do ernpregado

substituto ou incluso.
XIV. Apresentar decl,aração de idêntico teor, sob as penas da-lei, como condição pata o pagamento de cada

pàrcela mensal do preço colaborado, exceto qualdo-efetivamente algam dos empregados. tenha. 
-sido

iubstituído ou houvôr a inclusão de novo emprégadorhipoteses nas quais o contratado devetârdentifíca-

lo na forma prevista no inciso anterior.
XV. Em atendimà nto ao aúigo 2o da I-ei Federal no 72.527 / 2011, Leí de Acesso- à lnformaçào, a ENTIDADE

deverâ divulgar.* r"oIítio eletrônico o recurso recebido e a destinação a ele atribuída, sem prejuízo de

outras formas de divulgação'

CúUSULA QUARTA - DO PLANO DE TRABALHO
4.1. O plano de Trabalho elaborado pelo MUNICÍPIO, deverá atender naíntegra o artigo 22 daI.f;i Federal no

is.org, de81, dejulhode 20"1.4,e aiterações, nãopodendohaver-qualquer alteraçáo do mesmo sem a preüa

comunícação ao MUNICÍPIO, e aceite do mesmo affavés de termos aditivos ao plano, se for o caso.

4.2. Excepcionalmente, admíúr-se-â a ENTIDADE propol reforrnulação do Plano de Trabalho, sendo vedada a

mudança-do objeto. Cíbera à Secretaría Municipal áe Assistência e Desenvolümento Social, apreciar a solicitação

e manifãstar-se a respeito no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

4.3. Constarão como anexos do instrumento de parcetia:
I. O Plano de Trabalho,que dele é parte íntegtante e indissociável.
IL O Regulamento de compras é contratiçoes adotado pela ENTIDADE, deüdamente aprovado pela

Administração Pública.

CúUSULA QUINTA - DO GESTOR DA PARCERIA

S.1. Em cumirimento ao disposto na alínea"g",do inciso V, do artigo 35 dabí Federal n" 13'019, de 31 de julho

de 2014, e alterações, ficà designado o(í) servidor(a) Lílian Soares Gamba, na qualidade de gestor da

Colaboração.

CúUSULA SEXTA _ DA COMISSÃO DE MONMOMMENTO E AVATIAÇÃO

6. 1 . Em cumprimento do disposto na alínea "h" , do inciso V, do arti}o 35 da ki Federal no 1 3.01 9, de 3 1 de julho

de 201,4, eàheraçôes, a Cômissão de Monitoramento e Avaliação tealizarâ o monitoramento e avaliação da

presente parceria.

CúUSULA SÉTIMA - DAS IRP.EGULARIDADES

7.1. Constatada a ocorrência de iruegularidades pela Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolúmento

Social, a ENTIDADE deverâ ser cientúcada,por intermedio de noÍificaçãto de ocorrência emitida pela propria

Secretaria, que, aposjustificativas apresentadas pela ENTIDADE, deliberarâ quanto à implícação de suspensâo e

demais proüdências cabíveis.
7.2. Os àasos omissos sérão solucionados de comum acordo entre os colaboradores.

CúUSULA OITAVA_ DA VIGÊNCIA
8.1. Esta Colaboraçãoteráavigêncíaapartir deOT/O1/2O18,com termino previsto para3l/72/2078,podendo
ser prorrogado até o limite ae ZS (vinie e quatro) meses, apos manifestação por escrito do til;.;Jat da Secretaria

tvtunicipaúe Assistência e Desenvolümento Social, iuntamente corn a Secrctana Municipal de Planejamento,

Fazendà e Finanças, posterior ao parecer da Comissão de Monitoramento e Avaliação e anuência do Conselho

Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social - COMAS.

8.2. Em caso de prorrogação, será indicado nos termos aditivos, os creditos e empenhos. para $ta cobertura, de

cada parcela da despesía ser transferida em exercício futuro, em consonância com a atual legislação.

CúUSULA NONA- DO VALOR
9. 1. O valor total estimado da presente Colaboração é de R$ 706.635,96 (setecentos e seis mil, seiscerntos e trinta 

.e

cinco reais e noventa e seis céntavos), onerando a rubúca orçamentária da Sexetaria Municipal de Assistência

Social, conforme segue:
a) Catggona Econôáica: O2O 8Og O 82 43. 3. 3. 90. 3 9 ;

I. Recurso Municipal 01: R$ 587.362,08;
II. Recurso Estadual 02: R$ 59.273,88;
IIL Recurso Federal 05: R$ 60.000,00.
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9.2. O repasse da primeira parcela será efetaado ate o decimo quinto día vtil subsequente à assinatura do Termo
de Colaboração.
Parágrafo Primeiro: As demais parcelas serão mensalmente repass adas até o décimo quinto dia utll de cada mês.
Parágrafo Segundo: O repasse da terceira parcela fica condicionado à apresentação e aprovaçâo da prestação de
contas da primeira parcela, o da quarta parcela fica condicionado à apresentação e aprovação da segunda e, assim
sucessivamente, nos termos estabelecidos na Clâustila décima.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PRESTAÇOES DE CONTAS
10.1. A ENTIDADE prestarâcontas ao MUNICÍPIO, da seguinteforma:
L A ENTIDADE apresentará ao Departamento de Convênios prestação de contas, parcial e anual, de acordo
com as instruções da Administr ação Publica e às normativas vigentes do Tribunal de Contas do Estado, alérn da Lei
Federal no t 3.O I 9, de 31 de julho de 2014, e alterações.
II. Prestação de contas mensal: até o 5o día utlL do mês subsequente ao do rcpasse, devendo conter a
documentação comprovadora (via original e :urna côpia) da aplicação dos recursos recebidos mensalmente,
conforme descrito no Plano deTrabalho, deüdamente acompanhado de relatono circunstanciado das atiüdades
desenvolüdas; extratos bancârios conciliados, eüdenciando a moúmenÍação do recurso e rentabilidade do
período; relatório de receita e de despesas; certidão negatla de regiaridade de situação junto à Preüdência
Social (CND) - (CNDT) e FGTS (CRF), relação nominal dos atendidos.
UI. Prestação de contas anual: deverá ser apresentada aÍé 31 de janeiro do exercício subsequente, nos moldes
das instruções específicas do Tribunal de Contas do Estado de Sâo Paulo (prestação de contas do recurso total
recebido no exercício, incluindo rentabilidade). Eventuais saldos não utilizados deverào ser restituídos aos cofres
municipais até 3l de dezembro do exercício a que se refere o repasse.
IV. Apresentada a prestação de contas parcial e anual, a Comissão de Monitoramento e Avaliação,
juntamente com oDepartafiiento de Convênios emitirá parecer.
a) Tecnico quanto à execução física e atingimento dos objetivos da Colaboração.
b) Financeiro)quanto àcorceta e regular aplicação dos recursos daColaboração.
Parâgrafo Primeiro: Para fins de comprovação dos gastos, não serão aceitas despesas efetuadas ern data anterior ou
posterior à wgência da Colaboração.
Parâgrafo Segundo: Não poderão ser pagas com recursos da Colaboração, despesas decorrentes de multas, juros,
taxas ou mora, referentes a pagamentos ou recolhimentos fora do prazo e a título de taxa de adminístraçãorbem
como de aquisição de bens permanentes.
Parâgrafo Terceiro: A falta de prestação de contas nas condições estabelecidas nesta Cláusula, ou a sua não
aprovação pela Comissão de Monitoramento e Avaliação e Departamento de Convênios, importarâ na suspensão
das liberações subsequentes até a correção das impropriedades ocorridas. Fica estabelecida a responsabilidade
exclusiva da ENTIDADE pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que
diz respeiÍo às despesas de custeio, de investimento e de pessoal.
V. A responsabilidade exclusiva da ENTIDADE pelo pagamento dos encargos trabalhístas, preüdenciários,
fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da instifuição e ao adimplemento do presente Termo de
Colaboração,não se caracteriza responsabilidade solidária ou subsidiária da AdministraçãoPublica.
VL Os casos omissos serão solucionados nos termos das normas do Tribunal de Contas e Lei Federal no

13.019, de 3i de julho de 2014, e alteraçóes.

CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Do CoNTRoLE E DA FISCALIZAÇÃo DA EXECUÇÃO DA CotABORAÇÃo
1 1 .1 . O controle e a fiscalização da execução do presente ajuste fícarão sob encargo da Secretaria Municipal
Assistência e Desenvolümento Social, pela Comissão de Monitoramento de Avaliação, Departamento
Convênios e do Conselho Municipal de Assistência e Desenvolümento Social - COMAS.
Parâgrafo Primeiro: Fica assegurado o liwe acesso dos servidores do MUNICÍPIO, bem como dos órgâos
controle, aos documentos, às informações referentes aos instrumentos de transferências regulamentados pela
vigente, bem como aos locais de execução do objeto.
Parágrafo Segundo: Fica estabelecida a obrigação da ENTIDADE inserir clétusula, no contrato que celebrar com
fornecedor de bens ou serviços com a finalidade de executar o objeto da parceúa, que permíta o livre acesso dos
servidores do MUNICÍPIO, bem como dos órgãos de controle, aos documentos e registros contábeis da empresa
contratada, nos termos desta Colaboração, salvo quando o contrato obedecer a nowr.as uniformes para todo e

qualquer contratante.

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA_ DA RESTIruIÇÃO A ENTIDADE
12.7. A ENTIDADE compromete-se a restituir no prazo de 30 (trinta) dias os valores repassados pelo MUNICÍHO,
atualizados pelos índices de remuneração das cadernetas de poupança, a partir da data de seu recebimento, nas
seguintes hipóteses:
L A inexecução do objeto destaColaboraçáo.
II. Nãoapresentaçãodo relatóriodeexecuçãofisico-financeíra;eprestaçãode contas noprazo exigido.
III. Utilizaçã,o dos recursos financeiros em finalidade diversa da estabelecída.

CIÁUSUIA DÉCMA TERCEIRA - DA PJSCISÃO E DA DENUNCIA
13.1. A presente Colaboração poderâ ser rescindidapor infuação legal ou descumprimento de suas Cláusulas e
condições executórias, bem como por denúncia precedida de notificaçãto no prazo mínimo de 60 (sessenta) dias,
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por desinteresse unilateral ou consensual, respondendo cada participe, em qualquer hipotese, pelas obrigações
assumidas ate a data do efetivo desfazimento.
Parâgrafo Primeiro: Quando da denuncia, rescisâo ou extinção da Colaboraçâo, caberá a ENTIDADE apresentar ao
MUNICÍHO no prazo de lO (dez) dias, documenlação comprobatona do cumprimento das obrigações assumidas
ate aquela data, bem como devolução dos saldos financeiros remanescentes, inclusive dos provenientes das
aplicações financeiras.
Pàragiafo Segundo: É prerrogativa do MUNICÍPIO, assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do
objeto colaborado, no caso de parulisação ou da ocorrência de fato relevante, de modo a evitar sua
descontinuidade.
Parágrafo Terceiro: Na ocorrêncía de cancelamento de restos a pagarl o qaantitativo poderá ser reduzido ate a
etap a qt.re apresen te funcionalidade.

CúUSUIA DÉCIMA QUARTA - DAS ATTERAÇÔES
14.1. Esta Col.aboração poderâ ser aditada, por acordo entre os partícipes, nos casos de acréscimo ou redução do
número de atendidos, bem como para proffagação do prazo de ügência ou suplemenÍação de seu valor.

CúUSUIA DÉCIMA QUINTA_ DA PTJBTICAÇÃO
15.1. A eficircia desta Colaboraçâo fica condicionada à publicação do respectivo extrato no Diário Oficial
Eletrônico do Município de Garça.

CLÁUSULA DÉCIMA sExTA_ Do FoRo
16.1. Fica eleito o foro da Cornarca de Garça para dirimir quaisquer questões resultantes da execução desta
Colaboração. E, por assim estarem plenamente de acotdo, as partes obrigam-se ao total e irrenunciável

vão assinadas pelos partícipes e duas testemunhas abai$jidentificadas, para que produza os efeitos legais e
jurídicos, emJaízo ou dele.

Garça,03 de 2018.

JoÃo

DANIEL

Testemunhas:
1.'Nome

RG:

SIMAS

2. Nome
RG:


